INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA PRÓPRIA DO MUNICÍPIO DE TATUÍ

C.N.P.J: 11.167.104/0001-01

PORTARIA Nº. 302/2015



RODOLFO HESSEL FANGANIELLO, Diretor Presidente do Instituto de Previdência Própria do Município de Tatuí, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei;
 


DIOGO RODRIGUES, Diretor de Benefícios do Instituto de Previdência Própria do Município de Tatuí, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO que a segurada SIDNEY LIMA DA SILVA, servidora da Prefeitura Municipal de Tatuí, faleceu aos 22.06.2015;
CONSIDERANDO que o referido segurado deixou na qualidade de dependente, seu esposo SR. AUGUSTO MANOEL DA SILVA e seus filhos DÉRIC AUGUSTO LIMA DA SILVA E DENIEL AUGUSTO LIMA DA SILVA
CONSIDERANDO o que consta no Processo de Concessão de Pensão por Morte nº 005/2015, especialmente a Nota Técnica do Assessor Jurídico, e demais documentos juntados aos autos, e em atenção ao que dispõem o art. 40 da Constituição Federal e artigos 130 c.c. 84, I da Lei Municipal nº 4.725 de 27/07/2005,

R E S O L V E:

Art. 1º - CONCEDER a AUGUSTO MANOEL DA SILVA, inscrito no CPF Nº 267.173.948-62 e de RG 30.651.398-5, DÉRIC AUGUSTO LIMA DA SILVA inscrito no CPF Nº 464.947.198-21 e de RG 57.167.239-5 e a DENIEL AUGUSTO LIMA DA SILVA inscrito no CPF Nº 464.945.778-57 e de RG 57.167.265-6  uma Pensão Previdenciária, correspondentes à soma dos componentes da remuneração da segurada, na data de seu falecimento, que se encontravam incorporados ao seu patrimônio pessoal, sendo certo que o referido valor deverá ser rateado da seguinte forma; 2/4 ao AUGUSTO MANOEL DA SILVA, 1/4 ao DÉRIC AUGUSTO LIMA DA SILVA e 1/4 ao DENIEL AUGUSTO LIMA DA SILVA, nos temos do artigo 87 da Lei Complementar nº6/09.
Art. 2º - A pensionista não terá direito à paridade ativo-inativo, mas deverá ser corrigida anualmente, na época da correção dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, e pelos índices aplicados pelo RGPS.
Art. 3º - O valor da pensão nunca será inferior ao salário mínimo do País, nos termos do §2º do art. 201 da Constituição Federal.

Art. 4º - A pensão por morte de que trata esta Portaria é concedida a partir da data do óbito do segurado.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 22 de junho de 2.015.

Tatuí, aos 15 de setembro de 2015
Rodolfo Hessel Fanganiello                                                              Diogo Rodrigues
            Diretor Presidente                                                                    Diretor de Benefícios
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